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MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME 

SECRETARIA-EXECUTIVA 

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

PROCESSO N2 71000.059103/2023-29 

CONTRATO N¢ 29/2023, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, REPRESENTADA 
PELO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E 
COMBATE A FOME, POR INTERMEDIO DA SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS E A EMPRESA MUNDIAL RESIDENCE TRANSPORTES E 
LOGISTICA LTDA. 

A UNIAO, por meio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, FAMILIA E COMBATE A FOME, por intermédio da SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS 
ADMINISTRATIVOS inscrita no CNPJ sob o n? 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco "A”, Esplanada dos Ministérios, Brasilia-DF, neste ato representada por seu Coordenador- 

Geral de LicitagBes e Contratos, o senhor FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS, nomeado pela Portaria n2 65, de 13 de abril de 2020, publicada no Didrio Oficial da Unido de 15 de abril 

de 2020, portador da matricula SIAPH(J doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa MUNDIAL RESIDENCE TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA, inscrita no 
CNPI/MF sob o n? 00.502.302/0001-68 , estabelecida em STRC Trecho 03 Area Especial 10 Sala 01 Zona Industrial, CEP 71.225-530, Brasilia/DF, neste ato representado por sua 

Diretora Comercial, a senhora CECILIA DE CASSIA VIEIRA, em conformidade com o Contrato Social da Empresa, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta 

nos autos dos Processos n® 71000.042211/2022-81 e n® 71000.059103/2023-29 e em observancia as disposigdes da Lei n? 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n® 10.520, de 17 

de julho de 2002, do Decreto n? 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto n? 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrugdo Normativa SEGES/MP n? 5, de 26 de maio de 

2017, resolvem celebrar entre si o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregdo Eletrdnico por Sistema de Registro de Precos n2 02/2023 deste Ministério, de acordo com a 

minuta examinada e aprovada pela Consultoria Juridica por meio do Parecer n2 00648/2022/CONJUR-MC/CGU/AGU, mediante as clausulas e condicdes a seguir enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1, O objeto do presente instrumento é a contratacdo de servicos de transporte rodovidrio de carga, com vistas a possibilitar a movimentacao dos bens mdveis em geral, 

entre as unidades do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e combate & Fome, no ambito do Distrito Federal, que serdo prestados nas condigdes 

estabelecidas no Termo de Referéncia. 

1.2, Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Pregdo, identificado no predmbulo, e & proposta vencedora, independentemente de transcrigdo. 

1.3. Objeto da contratacdo: 

UNIDADE 
i ESTIMATIVA ANUAL CUSTO 

ITEM FAIXA DE DISTANCIA EM KM DE 3 CUSTO TOTAL M3 
MEDIDA (m3) UNITARIO M 

1 0a 40 km | M3 1.200 | RS 42,00 RS 50.400,00 

VALOR TOTAL R$ 50.400,00 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA 

2.1 O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato € aquele fixado no Edital, com inicio na data da sua assinatura e encerramento em 90 (noventa) dias apds inicio da data 

de vigéncia, e somente podera ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 12, da Lei n. 8.666, de 1593. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO PRECO 

3.1 O valor total da contratacdo & de RS 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais). 

3.2, Mo valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administragdo, frete, seguro e outros necessdrios ao cumprimento integral do objeto da contratagdo. 

4. CLAUSULA QUARTA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratagdo estdo programadas em dotagdo orgamentaria propria, prevista no orcamento da Unido, para o exercicio de 2023, na 

classificacdo abaixo: 

Gestao/Unidade: 550005 

Funcional Programatica: 04.122.0032.2000.0001 

Fonte: 1000 

Programa de Trabalho: 174560 

Natureza da Despesa: 339033 

PI: M2000405T06 

SB: 09 

Nota de Empenho: 2023NE000285 

5. CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1, O prazo para pagamento & CONTRATADA e demais condicdes a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referéncia e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

6. CLAUSULA SEXTA — DO REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no Termo de Referéncia. 

7. CLAUSULA SETIMA — DA GARANTIA DE EXECUGAD 
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7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles
previstos no Termo de Referência.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como
da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18
de maio de 2020.

13.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN
SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

16.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério da Cidadania,
garantida a eficácia das Cláusulas.

16.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada, de
forma inequívoca, a sua a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

16.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se
oporem a sua utilização.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam
ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo
indicadas.

 

FELIPE RIBEIRO ALVES MORAIS
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome

CONTRATANTE​

CECÍLIA DE CÁSSIA VIEIRA
Mundial Residence Transportes e Logistica Ltda

CONTRATADA​
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TESTEMUNHAS: 

Nome: Raiuel da Silva Trombini Nome: Ana Camila Miranda Elleres 

. 

Se l @ Documento assinado eletronicamente por Cecilia De Cassia Vieira, Usudrio Externo, em 14/08/2023, as 14:19, conforme horéario oficial de Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 

l assinatura 42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

[fl Documento assinado eletronicamente por Ana Camila Miranda Elleres, Testemunha, em 14/08/2023, 4s 15:30, conforme horério oficial de Brasilia, com fundamento no & 32 do art. 

42 do Decreto n? 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

[E] Documento assinado eletronicamente por Raguel da Silva bini, Coord lor(a) de Contratos, Substituto(a), em 14/08/2023, as 15:35, conforme hordrio oficial de Brasilia, com 

fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n® 10.543, de 13 de novemnbro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

"e ! tj Documento assinado eletronicamente por Felipe Ribeiro Alves Morais, Coordenador(a)-Geral de Licitagdes e Contratos, em 15/08/2023, as 16:17, conforme hordrio oficial de 

ra " Brasilia, com fundamento no § 32 do art. 42 do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidéncia da Republica. . 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site htips://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao, informando o cadigo verificado_ 

Referéncia: Processo n? 71000.059103/2023-29 SEl n? 14292439 
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